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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE
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  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR
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PLENÁRIO

DESPACHO
12/03/2015

LIDO NA 19ª (DÉCIMA NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 12 DE MARÇO DE 2015.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
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ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N°
PROJETO DE LEI N° 34/2015.
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AUTORIA: DEPUTADO SERGIO AGUIAR

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
17/03/2015

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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À Dra. Andréa Albuquerque de Lima para proceder análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PROJETO DE LEI N. 034/2015

  Autor:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Usuário assinador:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
14/12/2015

PROJETO DE LEI Nº 34 / 2015

AUTORIA: DEPUTADO SERGIO AGUIAR

MATÉRIA: “ASSEGURA AO CONSUMIDOR, NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ, O DIREITO DE LIVRE ESCOLHA DA OFICINA
EM CASOS DE COBERTURA DOS DANOS EM VEÍCULOS POR
SEGURADORA”.

 

 

P A R E C E R

                                                                                                                                                                                                           
Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o  de autoria do Excelentíssimo Senhor DeputadoProjeto de Lei nº 34/15,
Sérgio Aguiar, que “ASSEGURA AO CONSUMIDOR, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, O
DIREITO DE LIVRE ESCOLHA DA OFICINA EM CASOS DE COBERTURA DOS DANOS EM
VEÍCULOS POR SEGURADORA”.

 

I - JUSTIFICATIVA

Na presente proposta, o Nobre Deputado justifica: “Infortúnios ocorrem em nosso dia-a-dia, por isso é
sempre recomendável estarmos preparados para todas as situações que nos apresentarem. Caso ocorra a
necessidade de ver seu veículo reparado, e este for assegurado, você tem o direito de livre escolha da
oficina de sua confiança para o reparo do veículo, e consequentemente a cobertura dos danos ao veículo
segurado ou a veículos de terceiros.
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Vale destacar que o direito de escolha se estende ao terceiro envolvido no sinistro e que deva ser
ressarcido pela seguradora. Não havendo consenso entre o terceiro e o segurado, a seguradora deverá
respeitar a escolha de cada um e realizar o reparo de seus veículos separadamente.

 O direito de escolha envolve qualquer tipo de oficina de automóveis, seja mecânica, de lanternagem, de
pintura, de recuperação e limpeza de interior, ou outras do gênero, desde que legalmente constituída
como pessoa jurídica.

 As centrais de atendimento das seguradoras deverão informar aos envolvidos, quando do atendimento do
sinistro, o direito de livre escolha da oficina reparadora. Deve ainda constar tal condição, em destaque, no
contrato firmado com o segurado.

  As seguradoras não poderão criar qualquer obstáculo ou impor tratamento diferenciado em razão do
exercício de livre escolha pelo segurado ou pelo terceiro envolvido, ficando vedada a imposição de
qualquer tipo de relação de oficinas que limite o direito de escolha do segurado ou do terceiro como
condição para o conserto dos veículos.

Em assim sendo, acreditando na aprovação deste Projeto de Lei, submeto à apreciação de meus ilustres
pares(sic).

 

II - ASPECTOS LEGAIS

 

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos
termos desta Constituição”.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.

 

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“ex vi legis”
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“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(....)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

 

Na Constituição Federal são enumerados os poderes(competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais”

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas).

 

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

 

III - DA MATÉRIA E DA COMPETÊNCIA DA UNIÃO

 

O projeto em tela assegura ao consumidor, que adquirir qualquer tipo de seguro para veículo
automotor, o direito de livre escolha das oficinas mecânicas e reparadoras, sempre que for
necessário acionar o seguro para fins de cobertura de danos ao veículo segurado ou a veículos de
terceiros.
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Analisaremos agora a proposição em foco, ressaltando as restrições estabelecidas nos parágrafos do art.
22 da Constituição da República.

 

Reza a Constituição Federal de 1988, em seu art. 22, inciso I, “ex vi legis”:

 

“ :Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre

I – direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico,
espacial e do trabalho”.

(...)

VII – políticas de crédito, câmbio,  e transferência de valores.seguros

 

O artigo 22 da Constituição Federal determina regras de  da União, não podendo oscompetência privativa
Estados, o Distrito Federal e os Municípios legislarem acerca das matérias ali elencadas, sob pena de
violarem o princípio da indissolubilidade do vínculo federativo.

 

Os assuntos elencados no artigo mencionado são de atribuição legislativa exclusiva da União, salvo
delegação por intermédio de lei complementar federal para os Estados possam dispor sobre questões
específicas a eles referentes (art. 22, parágrafo único, da CF) o que, , incorre.in casu

 

Isto posto, ante a inexistência de lei complementar federal permissiva, não é dado aos Estados
, como se pretende,legislarem sobre temas integrantes do Direito Civil, Comercial e/ou securitário

motivo pelo qual a presente proposta legislativa esta eivada de inconstitucionalidade.

 

Importante salientar, outrossim, decisão de nossa Corte Maior que julgou inconstitucionais, pelo mesmo
motivo, leis estaduais que pretenderam se imiscuir em cobertura de plano de saúde, incidindo em ultima
análise, em situações bastante assemelhada a tratada neste projeto. Assim ementou o STF:

 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. LEI ESTADUAL QUE ESTABELECE
UNIVERSALIDADE DA COBERTURA POR EMPRESAS PRIVADAS NOS
CONTRATOS DE SEGURO SAÚDE. COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA
LEGISLAR SOBRE DIREITO CIVIL E COMERCIAL. ART.  22,  I, DA  CF.
IMPOSSIBILIDADE EM FACE DO NEGÓCIO JURÍDICO SINALAGMÁTICO.
LIMINAR DEFERIDA.

(ADI 1595 MC, Relator(a): Min. NELSON JOBIM, Tribunal Pleno, julgado em
30/04/1997, DJ 19-12-2002 PP-00069 EMENT VOL-02096-01 PP-00079). 
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EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei estadual que regula
obrigações relativas a serviços de assistência médico-hospitalar regidos por
contratos de natureza privada, universalizando a cobertura de doenças (Lei no
11.446/1997, do Estado de Pernambuco). 3. Vício formal.

4. Competência privativa da União para legislar sobre direito civil, comercial e sobre
política de seguros (CF, art. 22, I e VII).

5. Precedente: ADI no 1.595-MC/SP, Rel. Min. Nelson Jobim, DJ de 19.12.2002, Pleno,
maioria.

6. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.

( ADI 1646, Relator: Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 02/08/2006,
DJ 07-12-2006 PP-00035 EMENT VOL-02259-01 PP-00166LEXSTF v. 29, n. 339,
2007, p. 60-74).

 

Resta demonstrado, portanto, a incompetência estadual para legislar sobre o tema, eis que se trata de
competência material privativa da União.

 

No exercício desta competência, vejamos o Decreto Lei n. 73, de 21 de novembro de 1966, que dispõe
sobre o Sistema Nacional de seguros Privados. Através deste, criou-se a Superintendência de Seguros
Privados:

Art. 35. Fica criada a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), entidade
autárquica, jurisdicionada ao Ministério da Indústria e do Comércio, dotada de
personalidade jurídica de Direito Público, com autonomia administrativa e financeira.

 

Parágrafo único. A sede da SUSEP será na cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, até que o Poder Executivo a fixe, em definitivo, em Brasília.

 

Art. 36. Compete à SUSEP, na qualidade de executora da política traçada pelo CNSP,
como órgão fiscalizador da constituição, organização, funcionamento e operações das
Sociedades Seguradoras:

a) processar os pedidos de autorização, para constituição, organização, funcionamento,
fusão, encampação, grupamento, transferência de controle acionário e reforma dos
Estatutos das Sociedades Seguradoras, opinar sobre os mesmos e encaminhá-los ao
CNSP;

b) baixar instruções e expedir circulares relativas à regulamentação das operações
de seguro, de acordo com as diretrizes do CNSP;

(...)
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A circular n. 269/04, que estabelece, altera e consolida as regras e critérios complementares de
funcionamento e de operação dos contratos de seguros de automóveis, com inclusão ou não, de forma
conjugada, da cobertura de responsabilidade civil facultativa de veículos e/ou acidentes pessoais de
passageiros, e a 306/05 que regulamenta as regras de funcionamento e os critérios para operação do
seguro popular de automóvel usado e estabelece as condições contratuais padronizadas, ambas da
SUSEP, já regulam a situação pretendida.

 

Ademais, referida circular aduz que as seguradoras já estão obrigadas, a estabelecerem direitos de livre
escolha dos segurados na opção pela oficina que mais lhes apeteçam. Vejamos os dispositivos:

 

CIRCULAR SUSEP N. 269, de 30 de setembro de 2004.

Estabelece, altera e consolida as regras e critérios complementares de funcionamento e
de operação dos contratos de seguros de automóveis, com inclusão ou não, de forma
conjugada, da cobertura de responsabilidade civil

facultativa de veículos e/ou acidentes pessoais de passageiros.

(...)

Art. 14 - Deverá ser prevista contratualmente a  peloslivre escolha de oficinas
segurados, para recuperação dos veículos sinistrados.

Art. 9 (...)

§5º Na Hipótese de as sociedades seguradoras optarem por oferecer coberturas
adicionais para perdas parciais, deverá ser prevista a livre escolha de oficinas pelos
segurados, para recuperação dos veículos sinistrados. § 6º Caso a sociedade seguradora
disponibilize rede credenciada para recuperação de veículos sinistrados, deverá ser
garantido ao segurado, quando do preenchimento da proposta, o direito de optar pela
utilização ou não desta rede.

 

Nos assuntos de competência legislativa privativa, a lei federal é soberana e exclusiva, apenas ressalvado,
a título excepcional, a possibilidade de delegação de competência que lei complementar possa conceder
em caso específico ao legislador estadual ( ),parágrafo único do art. 22, da Constituição Federal
prevalecendo sempre a hierarquia superior de fonte normativa federal.

 

Nesse aspecto, uma lei estadual não poderia tratar de matéria privativa de outro ente federado,
mesmo que repetindo os preceitos ou ressaltando obrigações anteriormente conferidas por uma
norma federal.

 

Assim, repetimos, a União estaria sendo cerceada de sua competência privativa no âmbito estadual, o que
é inconcebível pelo princípio federativo, e exatamente por esse motivo que não pode uma lei estadual
dispor sobre regras cuja competência para instituição pertença privativamente (e não concorrentemente) à
União, sob o pretexto de apenas repeti-las ou ressaltá-las.
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Destarte, embora da mais alta importância, a proposta acaba por adentrar em competência legislativa
privativa da União (direito civil, comercial e securitário), padecendo de vício formal insanável de
inconstitucionalidade.

 

IV – CONCLUSÃO

 

Diante do todo exposto, somos de   à regular tramitação do Projeto de Lei nºPARECER CONTRÁRIO
34/2015, de Autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Sérgio Aguiar, por encontrar-se em flagrante
vício de inconstitucionalidade.

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO

39 de 72



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 34/2015 - ENCAMINHAMENTO Á COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  16/12/2015 12:25:45  Data da assinatura:  16/12/2015 12:25:49

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
16/12/2015

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO
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  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  16/12/2015 16:05:14  Data da assinatura:  16/12/2015 16:05:19

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
16/12/2015

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA

41 de 72



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJ. DE LEI 34/2015 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  16/12/2015 16:46:41  Data da assinatura:  16/12/2015 16:46:46

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
16/12/2015

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  18/04/2017 11:52:35  Data da assinatura:  18/04/2017 12:13:16

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
18/04/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Joaquim Noronha

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      

43 de 72



                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  00046/2017  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: MEMORANDO Nº (S/N) - (CCJR)

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Data da criação:  18/04/2017 12:01:22  Data da assinatura:  18/04/2017 12:01:27

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00046/2017
18/04/2017

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: nova relatoria

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR

  Autor:  99705 - DIRCEU COSTA LIMA FILHO

  Usuário assinador:  99584 - JOAQUIM NORONHA.

  Data da criação:  15/05/2017 21:54:30  Data da assinatura:  15/05/2017 22:17:32

GABINETE DO DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PARECER
15/05/2017

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 034/2015

 

ORIUNDO DO PROJETO DE LEI DESARQUIVADO N.º
156/2013 - ASSEGURA AO CONSUMIDOR, NO ÂMBITO
DO ESTADO DO CEARÁ, O DIREITO DE LIVRE
ESCOLHA DA OFICINA EM CASOS DE COBERTURA DOS
DANOS EM VEÍCULOS POR SEGURADORA.

RELATOR: DEPUTADO JOAQUIM NORONHA.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de , cujo objetivo é “Assegurar aoProjeto de Lei de autoria do Deputado Sérgio Aguiar
consumidor, no âmbito do estado do Ceará, o direito de livre escolha da oficina em casos de cobertura
dos danos em veículos por seguradora”.

O projeto sob análise possui 06 (seis) artigos em sua totalidade.

 

II- ANÁLISE

O presente Projeto de Lei tem como finalidade assegurar aos consumidores, no âmbito do Estado do
Ceará, o direito de livre escolha da oficina em casos de dano em veículos portadores de seguro. O
benefício será ainda estendido ao terceiro envolvido no registro, pois muitas vezes as empresas querem
obrigar o cliente a executar o serviço em oficinas de escolha diversa do cliente.

Analisando a constitucionalidade do projeto, nota-se que suas disposições se encontram em consonância
com os ditames da Carta Magna, que elenca como competência concorrente da União, Estados e ao
Distrito Federal legislar  (art. 24, inciso V, da Constituiçãosobre temas referentes à produção e o consumo
Federal).
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Destacamos que o Projeto de Lei em análise não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no rol
de matérias de iniciativa privativa do Governador (art. 60, § 2º, da Constituição Estadual). Ademais, é
assegurado aos Deputados Estaduais, ressalvadas as hipóteses já mencionadas, dispor sobre “matérias da
competência comum e concorrente da União e Estados, previstos na Constituição Federal, poderá ser
exercida, concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais” (art. 60, § 3º, da
Constituição Estadual).

Em sede regimental, destacamos não termos encontrado no Projeto de Lei em comento razões que
denunciem sua prejudicabilidade, cujas hipóteses encontram-se taxativamente elencadas no Regimento
Interno desta Casa em seu artigo 234 e incisos.

Assim, no que se refere à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do
projeto em exame, demonstrando claro interesse público da matéria e atendendo aos ditames do
Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará e aos pressupostos Constitucionais,
inclusive quanto à competência legislativa estadual.

A titulo de analogia a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins aprovou projeto de lei indentico
com as mesmas caracteristicas.

 

 

III- PARECER DA PROCURADORIA DA ALECE

A Procuradoria emitiu parecer contrário a tramitação deste projeto. Solicitado Estudo Técnico da
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará para detalhamento da materia o mesmo foi no sentido
FAVORAVEL a tramitação deste projeto estando de acordo com a Constituiçao Federal e
Estadual.

 

IV- PARECER DO RELATOR

Face ao exposto, averiguando que a redação do Projeto de Lei n° 034/2015 encontrar-se em consonância
com Regimento Interno desta Casa, bem como com os ditames das Constituições Federal e Estadual,
somos de  a admissibilidade de tramitação da matéria.PARECER FAVORÁVEL

JOAQUIM NORONHA.

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  16/05/2017 16:58:09  Data da assinatura:  16/05/2017 17:04:05

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/05/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

10ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 16/05/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO:APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  ESTUDO TÉCNICO

  Descrição:   ESTUDO TÉCNICO AO PROJETO

  Autor:  99170 - JOEL PIMENTEL MADEIRA BARROS

  Usuário assinador:  99170 - JOEL PIMENTEL MADEIRA BARROS

  Data da criação:  17/05/2017 10:04:57  Data da assinatura:  17/05/2017 10:05:45

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

ESTUDO TÉCNICO
17/05/2017

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

PROJETO DE LEI N.º 34/15 oriundo do Projeto de Lei desarquivado N.º 156/2013

AUTORIA: Deputado Sérgio Aguiar

EMENTA: “Assegura ao consumidor no âmbito do Estado do Ceará, o direito de livre escolha da oficina
em casos de cobertura dos danos em veículos por seguradora”.

 

 

I – Introdução

 

O presente projeto pretende estabelecer normas que exija da empresa seguradora o direito de escolha
ao sinistrado em reparar o dano do bem segurado em qualquer oficina por ele indicado no âmbito do
Estado do Ceará.

 

Propõe, também, que Centrais de atendimentos de empresas seguradoras informem ao sinistrado o direito
de escolha de sua preferência onde deverá efetuar o reparo do bem.

 

A proposta intenta defender os consumidores que, por vezes, são submetidos ao julgo de empresas
escolhidas por seguradoras, onde estas não faz um serviço a contento e com demora excessiva.
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II – Fundamentação

 

Percebe-se que a iniciativa do Deputado pretende resguardar, em fim último, uma melhor prestação de
serviço e sua qualidade, além do que a informação que é primário em qualquer produto ou serviço.

 

Acrescentam-se, ainda, para a discussão, dois temas centrais à proposta de Lei e ao código de leis, os
quais sejam a “defesa da legítima expectativa do consumidor” e o “direito básico à informação”.

 

Acrescentam-se, ainda, para a discussão, dois temas centrais à proposta de Lei e ao código de leis,
os quais sejam o “direito a escolha” e da “livre concorrência” ambos garantidos em nossa Carta
Magna (art. 170 CF/88).

 

 

O direito à igualdade nas contratações deve ser encarado sob dos aspectos: um primeiro, nas relações
entre consumidores e fornecedores; um segundo, em relação aos consumidores entre si. Nesse contexto,
assumem a lei os seus intérpretes papel de relevo no tipo contratual que são do equilíbrio e da harmonia
nas relações de consumo, e de fidelidade, objetivando hoje não mais tolerar a submissão da vontade do
consumidor pelo fornecedor e/ou prestador; atualmente pacificou na doutrina e jurisprudência o não
acolhimento do  e sim o pacto social ou função social do contrato.pacta sunt servanda

 

A Lei Federal nº 8.078, conhecida como o Código de Defesa do Consumidor – CDC, estabeleceu normas
de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e interesse social, nos termos dos art. 5º, inciso
XXXII, 170, inciso V da Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias (art. 1º CDC).

 

Acrescentam-se, ainda, para a discussão, dois temas centrais à proposta de Lei e ao código de leis,
os quais sejam a “defesa da legítima expectativa do consumidor” e o “direito básico à informação”.

 

Os direitos básicos do consumidor estão consubstanciados nos art. 6º, incisos I a X e art. 7º do CDC,
como por exemplo, destacamos:

 

 

II – a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos  e serviços,
asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade de escolha e a igualdade nas
contratações;
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III – a informação adequada clara sobre os diferentes produtos e serviços, com
especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e
preço, bem como sobre os riscos que apresentem;

 

A informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de
quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem –
Este direito está diretamente correlacionado com o anterior, mas tem caráter específico de proporcionar
que o consumidor educado possa fazer a melhor escolha mediante as informações fornecidas sobre o
produto e/ou serviço.

 

Direito a informação e princípio da transparência – origem constitucional (o princípio da transparência
rege o momento pré-contratual e rege a eventual conclusão do contrato). É mais do que um simples
elemento formal afeta a essência do negócio, pois a informação repassada ou requerida integra o
conteúdo do contrato ou serviço oferecido (art. 18,20 e 35)

 

“O STJ, com relatoria de Antonio Herman Benjamin, assim ensina:” O direito à informação, abrigado
expressamente pelo art. 5º, XIV, da Constituição Federal, é uma das formas de expressão concreta do
Princípio da Transparência, sendo também corolário do Princípio da Confiança, todos abraçados pelo
CDC”(Resp. 586.316/MG)

 

Claro que todas as obrigações requeridas ao Fornecedor, pelo Código de Defesa do Consumidor, estão
respaldadas no Princípio da Hipossuficiência do Consumidor. Não obstante, repare-se que, apesar de
considerado a “parte fraca” da relação de consumo, o consumidor mantém responsabilidades e

 posto que é participe de uma relação bilateral!obrigações,

 

 

O serviço (arts. 12 a 17), falha na qualidade-segurança, dano à incolumidade física e psíquica do
consumidor, e na responsabilidade objetiva por vício(aparente ou oculto) do produto ou serviço (arts. 18 a
25). Assim da aceitação de uma teoria da qualidade nasceria no sistema CDC, um dever anexo para o
fornecedor, uma verdadeira garantia implícita de segurança razoável e de adequação conforme a
confiança despertada, inclusive incluindo a falha informacional como defeito ou vicio do produto ou do
serviço. O art. 8º é a base da responsabilidade para riscos a saúde e segurança de produtos,
relacionando-se, assim, com os demais artigos e com o recall e sanções administrativas.

 

Dever de informar: foi sendo desenvolvido na teoria contratual através da doutrina alemã do 
, isto é, da existência de deveres acessórios, deveres secundários ao da prestação contratualNebenpflicht

principal, dever instrumental ao bom desempenho da obrigação, deveres oriundos do princípio da boa-fé
na relação contratual.

 

Meios de informar: No sistema do CDC, os instrumentos usados para informar o consumidor sobre
determinadas características ou qualidades do bem podem ser tanto a embalagem e apresentação do
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produto, como aqueles que hoje fazem parte da oferta, os impressos e mesmo a publicidade, veiculada
pelo fornecedor-comerciante ou pelo fabricante do produto.

 

Rol de informações de caráter exemplificativo: Segundo o , o fornecedor deve cuidarart. 31 do CDC
para que sua oferta, assim como a apresentação de seu produto ou nome de serviço, assegure ao
consumidor informações correta, caras, precisas e ostensivas sobre as características principais do
produto.

 

Lembramos que a maioria dos contratos firmados são meros contratos unilaterais ou  Adesão, não dando
por parte do polo contratante poder determinar ou influenciar em algumas cláusulas.

 

Destarte, os fornecedores sempre buscam desafogar suas produções e sem uma norma especifica para
regulamentar a distribuição farta, conforme a máxima destes, o elo da corrente do mais fraco fica a mercê
do imposto, aceitando normas contratuais inflexíveis sem o direito de escolha e socorro.

 

 

III – Considerações finais

A medida, albergada pelo Ilustre Deputado Sérgio Aguiar, deve obter acolhimento nas discussões desta Comissão. Sem
mais a tratar ao Projeto de Lei nº 034/2015, conforme ser de interesse público, amplo e geral, ante as elucidações
trazidas no presente estudo. Somos pelo seguimento normal de sua tramitação, embora, neste azo não podemos tratar
de sua analise jurídica que nos fere competência.

SMJ.              
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Dr. Joel Pimentel Madeira Barros

OAB-CE 14075 – Assessor da Comissão de Defesa do Consumidor

 

 

                                                                                                                              

JOEL PIMENTEL MADEIRA BARROS

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR

  Autor:  99170 - JOEL PIMENTEL MADEIRA BARROS

  Usuário assinador:  99342 - DEPUTADO FERNANDO HUGO

  Data da criação:  17/05/2017 10:17:18  Data da assinatura:  17/05/2017 11:02:21

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

MEMORANDO
17/05/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CDC)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Odilon Aguiar

 

Assunto: Designação para relatoria

                   

                     Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

SIM NÃO NÃO SIM

                Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

              Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

              Atenciosamente,

 

 

 

 

 

 

 
 
 

DEPUTADO FERNANDO HUGO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO

  Autor:  99600 - FRANCISCO LOURIVAL CHAVES NETO

  Usuário assinador:  99588 - ODILON AGUIAR

  Data da criação:  12/06/2017 10:01:34  Data da assinatura:  21/06/2017 11:22:10

GABINETE DO DEPUTADO ODILON AGUIAR

PARECER
21/06/2017

 

Projeto de Lei no. 34/2015

Autor: Sergio Aguiar

 

Matéria: ASSEGURA AO CONSUMIDOR, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, O DIREITO DE
LIVRE ESCOLHA DA OFICINA EM CASOS DE COBERTURA DOS DANOS EM VEÍCULOS POR
SEGURADORA.

 

 

Designado pela Comissão de Defesa do Consumidor para a relatoria da matéria acima, tomamos
conhecimento de seu teor . Que seja a seguradora solidaria com o fornecedor, oficina não referenciada,
em conformidade com o artigo 20 do Código de Defesa do Consumidor que dispõe que o fornecedor de
serviços responde pelos vícios de qualidade que os tornem impróprios ao consumo ou lhes diminuam o
valor, além de vetar qualquer tratamento diferenciado em razão do exercício de livre escolha da oficina.
Assim, no sentido de garantir ao terceiro a escolha da oficina de sua preferência nosso voto é, portanto,
favorável ao PL 34/2015.

ODILON AGUIAR

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO AO PROJETO

  Autor:  99752 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99752 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  29/06/2017 09:05:33  Data da assinatura:  29/06/2017 09:06:10

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/06/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

4ª REUNIÃO  ORDINÁRIA     Data 29/06/17

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

 

                                                                                                                                     

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA AO P.L. 034/2015 - DEP. WALTER CAVALCANTE

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  29/06/2017 14:22:13  Data da assinatura:  29/06/2017 14:22:50

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
29/06/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Walter Cavalcante

 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

P.L. nº 034/2015 - - -
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI Nº 0034/2015, DE AUTORIA DO DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Autor:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Usuário assinador:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Data da criação:  12/07/2017 11:03:35  Data da assinatura:  12/07/2017 11:04:22

GABINETE DO DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

PARECER
12/07/2017

PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI Nº 0034/2015, DE AUTORIA DO DEPUTADO
SERGIO AGUIAR, QUE “ASSEGURA AO CONSUMIDOR, NO ÂMBITO DO ESTADO DO
CEARÁ, O DIREITO DE LIVRE ESCOLHA DA OFICINA EM CASOS DE COBERTURA DOS
DANOS EM VEÍCULOS POR SEGURADORA”.

DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO CTASP

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  12/07/2017 16:36:35  Data da assinatura:  12/07/2017 16:37:15

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
12/07/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                

10ª REUNIÃO ORDINÁRIA CTASP     Data 12/07/2017

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                                                                                                        

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  00083/2017  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: MEMORANDO Nº (S/N) - (COFT)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  03/10/2017 08:57:32  Data da assinatura:  03/10/2017 08:58:42

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00083/2017
03/10/2017

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: Para indicaÃ§Ã&o de novo relator.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

  Autor:  99138 - LEILA PAULA VIANA PIRES

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  03/10/2017 09:05:35  Data da assinatura:  03/10/2017 10:15:38

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
03/10/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT)

A Sua Excelência o Senhor 

Deputado Evandro Leitão, 

 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico
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SIM NÃO  NÃO  NÃO

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 34/2015

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  23/10/2017 15:50:08  Data da assinatura:  23/10/2017 15:51:59

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
23/10/2017

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 34/2015

 

ORIUNDO DO PROJETO DE LEI DESARQUIVADO N.º
156/2013 - ASSEGURA AO CONSUMIDOR, NO ÂMBITO
DO ESTADO DO CEARÁ, O DIREITO DE LIVRE
ESCOLHA DA OFICINA EM CASOS DE COBERTURA
DOS DANOS EM VEÍCULOS POR SEGURADORA.

AUTOR: SÉRGIO AGUIAR.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de projeto de Lei nº 34/2015, de autoria do Deputado Estadual Sergio Aguiar, que submete à
apreciação do Poder Legislativo projeto de indicação que “ASSEGURA AO CONSUMIDOR, NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, O DIREITO DE LIVRE ESCOLHA DA OFICINA EM
CASOS DE COBERTURA DOS DANOS EM VEÍCULOS POR SEGURADORA.”

 

II- ANÁLISE

O projeto assegura  ao consumidor, que adquirir qualquer tipo de seguro para veículo automotor, o direito
de livre escolha das oficinas mecânicas e reparadoras, sempre que for necessário acionar o seguro para
fins de cobertura de danos ao veículo segurado ou a veículos de terceiros.

Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social e econômica do presente
Projeto de Lei, bem como todos os benefícios e vantagens que dai podem ser decorrentes.
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III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  , de autoria do Deputado Estadual Sérgiofavorável ao Projeto de Lei de nº 34/2015
Aguiar.

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO - COFT

  Autor:  99253 - JOSÉ CLEUDEMIR XAVIER DA SILVA

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  23/10/2017 16:08:17  Data da assinatura:  23/10/2017 17:09:37

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
23/10/2017
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

  

                                                               

26ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 04/10/2017

COMISSÃO ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: Aprovado o Parecer do Relator

                                                                                                                     

                                                                                                                                                                               

 

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  26/10/2017 13:37:35  Data da assinatura:  26/10/2017 15:43:36

PLENÁRIO

DESPACHO
26/10/2017

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 134ª (CENTÉSIMA TRIGÉSIMA
QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA
NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM
26/10/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 70ª (SEPTUAGÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 26/10/2017.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 71ª (SEPTUAGÉSIMA
PRIMEIRA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 26/10/2017.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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